
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000592-78.2012.815.0471.
Origem : Comarca de Aroeiras.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Severino Ramos Pereira de Souza.
Advogado : Érico de Lima Nóbrega.
Apelado : Itaú Seguros S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.
CONTRATAÇÃO  DE  ADVOGADO  PARA
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  CÍVEL.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ATO
ILÍCITO. DECORRÊNCIA DO EXERCÍCIO DO
DIREITO  DE  AÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.

-  O  dispêndio  de  valores  com  a  contratação  de
advogado para ajuizamento de ação de cobrança não
induz  a  existência  de  ilícito  gerador  de  dano
indenizável,  sendo  decorrência  natural  do  exercício
do direito de ação.

-  A  obrigação  de  pagamento  de  honorários
convencionais não pode ser imputada a terceiro que
sequer figurou na relação contratual originária, sendo
de responsabilidade exclusiva daquele que livremente
contratou o causídico.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Severino  Ramos
Pereira  de  Souza contra  sentença  proferida  pelo  juízo  da Comarca  de
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Aroeiras, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em face da Itaú Seguros
S/A.

Na origem, requereu o apelante a condenação da seguradora ré,
ora apelada, ao pagamento de indenização por danos materiais sofridos, em
razão da contratação de causídico para ajuizamento de ação de cobrança de
indenização de seguro obrigatório DPVAT. Postulou, assim, o ressarcimento
da quantia de R$ 1.401,57 (um mil, quatrocentos e um reais e cinquenta e sete
centavos), paga ao profissional da advocacia que patrocinou a citada demanda.

Devidamente citado, a requerida apresentou contestação, às fls.
116/126, alegando, preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, sustentou
a insubsistência do pleito inaugural, pontuando que os honorários advocatícios
despendidos  pelo  vencedor,  em ação  judicial,  não  podem ser  imputados  à
promovida a título de ressarcimento, ante a inexistência de ato ilício capaz de
ensejar a reparação indenizatória. 

O  magistrado  sentenciante  julgou  improcedente  o  pedido
inicial,  sob  o  fundamento  de  que  o  autor  não  teria  comprovado  os  fatos
constitutivos de seu direito  (fls. 146/148). 

Irresignado  com  o  decisum a  quo,  o  promovente  interpôs  a
presente apelação, alegando, em suma, que a ausência de contrato escrito não
constitui óbice à restituição perseguida, tendo em vista que as demais provas
trazidas aos autos foram suficientes para demonstrar a contratação verbal e o
pagamento do  quantum indenizatório pleiteado. Sustenta que a obrigação da
apelada em restituir os gastos suportados pelo apelante decorre do princípio da
restituição integral, o qual assegura àqueles que recorreram ao Judiciário o
ressarcimento de todos dispêndios.

Ao final, requereu a reforma da decisão com o provimento do
recurso interposto, para que a demanda seja julgada procedente.

Contrarrazões apresentadas às fls. 157/166.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls. 175/179), opinou pelo prosseguimento do recurso, sem
manifestação do mérito, pois ausente o interesse público primário.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.

Conforme relatado,  pretende  o  apelante  ser  indenizado pelas
despesas  advindas  da  contratação  de  advogado  particular  para  a  ação  de
cobrança de seguro obrigatório DPVAT, no valor de  R$ 1.401,57 (um mil,
quatrocentos e um reais e cinquenta e sete centavos).
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A fim de corroborar suas alegações, anexou aos autos o recibo
de fls.112, além da cópia do processo mencionado.

Desde já, adianto que, em que pese o esforço argumentativo da
apelante, não há como ser acolhido seu inconformismo. 

Em se  tratando de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Conforme  é  cediço,  o  direito  de  ação  é  constitucionalmente
garantido,  à  vista  do  que  dispõe  o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição da
República: "...a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito”.

Assim,  é  lícito  àquele  que  tenha  um  interesse  lesado,  ou
ameaçado de lesão, recorrer ao Poder Judiciário em busca de um provimento
jurisdicional adequado à satisfação de seus direitos. De igual forma, não se
vislumbra  qualquer  ilicitude  na  conduta  do  sujeito  que,  demandado
judicialmente, resiste  à  pretensão autoral,  utilizando-se  da prerrogativa  que
também lhe é constitucionalmente assegurada, via contraditório (CF, art. 5º,
LV). 

Nesta  trilha,  não  obstante  não  desconheça  a  existência  de
julgados  favoráveis  à  pretensão  autoral,  no  sentido  de  que  os  honorários
convencionais integrariam o valor devido a título de perdas e danos, mediante
a  aplicação  do  princípio  da  reparação  integral  do  dano,  entendo  que  o
dispêndio de valores com a contratação de advogado é decorrência natural do
exercício do direito de ação.

Conforme muito bem destacado pelo Ministro Sidnei Benetti,
no  julgamento do  EResp nº  1.155.527/MG,  “não  age ilicitamente,  para o
direito comum, quem defende seu direito – o que vem das fontes romanas:
'non videtur malum facere, qui jure suo utitur'” (Julgado em 28/06/2012).
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No caso em exame, a meu sentir, não se pode taxar como ato
ilícito  a  conduta  da  apelada.  Isto  porque,  ao  que  se  depreende  do encarte
processual, o autor buscou administrativamente o pagamento de indenização
de seguro obrigatório DPVAT, em razão de acidente automobilístico que teria
lhe  causado  invalidez  permanente.  O  aludido  requerimento  foi  dirigido  à
Seguradora  Real  Seguros  S/A,  que  efetuou  o  pagamento  da  quantia,  no
montante que entendeu devida.

Ora, além do procedimento administrativo em questão ter sido
regulado por seguradora diversa da ora recorrida, dessume-se que ao efetuar o
pagamento a menor, a empresa não praticou qualquer ato ilícito ou agiu com
abuso de direito. Pelo que se extrai da contestação apresentada na demanda
originária (fls. 17/32), a empresa conduziu-se de acordo com a interpretação
que emprestou às normas aplicáveis ao caso, utilizando-se, para tal desiderato,
da  Tabela  para  Cálculo  de  Indenização  em caso  de  Invalidez  Permanente,
constante da Resolução CNSP nº 1/75.

Outrossim, afere-se que, naqueles autos, a pretensão inaugural
foi acolhida apenas parcialmente, de modo que o requerente restou vencido em
maior parte do pedido, considerando ter suplicado pela condenação da ré ao
pagamento de R$ 10.197,50 (dez mil, cento e noventa e sete reais e cinquenta
centavos),  ao  passo  em que  a  sentença  penalizou  a  empresa  a  arcar  com
indenização equivalente a R$ 4.197,50 (quatro mil,  cento e noventa e  sete
reais e cinquenta centavos). 

Portando,  sopesando  todos  os  argumentos  acima,  verifica-se
que  a  parte  apelada  apenas  agiu  em  exercício  regular  de  um  direito,
defendendo seu ponto de vista que, ao final, mostrou-se, ainda que em parte,
correto, pelo que incabível o ressarcimento pleiteado.

Em  diversas  oportunidades,  o  colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça  manifestou-se  pelo  não  cabimento  da  indenização  dos  honorários
contratuais, sob o argumento de que não haveria ato ilícito gerador de dano
indenizável. Confira-se:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTRATAÇÃO  DE  ADVOGADO.  JUSTIÇA  DO
TRABALHO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. DECISÃO
MANTIDA.  1.  É  de  ser  mantida  a  decisão
monocrática pela qual se nega provimento a recurso
especial se as razões do agravo regimental não se
apresentam  robustas  o  bastante  para  alterar  o
convencimento do julgador. 2. A simples contratação
de  advogado  para  o  ajuizamento  de  reclamatória
trabalhista  não  induz,  por  si  só,  a  existência  de
ilícito  gerador  de  danos  materiais.  3.  Agravo
regimental  desprovido"  (AgRg  no  REsp  1155527/
MG,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha;  DJe  de
03/05/2011) (grifei)
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"CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATAÇÃO DE
ADVOGADO.  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  1.
Admitem-se  como  agravo  regimental  embargos  de
declaração opostos a decisão monocrática proferida
pelo  relator  do  feito  no  Tribunal,  em  nome  dos
princípios  da  economia  processual  e  da
fungibilidade. 2. O simples fato de ter sido ajuizada
demanda trabalhista pelo requerente e de ter sido o
requerido  condenado  ao  pagamento  das  verbas
reclamadas  não  é  suficiente  para  dar  substrato  a
condenação  à  indenização. 3.  Embargos  de
declaração  recebidos  como  agravo  regimental,  ao
qual se nega provimento" (AgRg 1120771/MG; Rel.
Min. João Otávio de Noronha; DJe de 15/06/2009)
(girfei)

Há,  ainda,  na  Corte  Superior,  diversos  outros  julgados  em
abono à referida tese, cabendo citar os Recurso Especiais n. 1.116.109 e n.
1.084.084, ambos da Relatoria do Ministro Aldir Passarinho Júnior.

Na  mesma  trilha,  colaciono  precedentes  de  outros  tribunais
pátrios:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO
ILÍCITO.  REVELIA.  PRECLUSÃO.  HONORÁRIOS
CONTRATADOS  COM  ADVOGADO.
RESSARCIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  JUROS
DE  MORA.  INCIDÊNCIA.  APRESENTAÇÃO  DOS
CHEQUES.  1.  Não  tendo  a  parte  demandada  se
insurgido quanto a decretação da revelia em tempo
oportuno, ou seja, no momento em que intimada da
decretação  pelo  magistrado,  inviável  a  apreciação
do pedido de afastamento da revelia, pois operada a
preclusão.  2.  O pagamento  de  profissional  apto  a
ingressar  com  demanda  em  juízo  não  pode  ser
inserido como dano patrimonial imputável à parte
ré. Relator  vencido.  3.  Os  juros  moratórios  são
devidos  desde  a  apresentação  dos  títulos,  pois,
mesmo se tratando de cheque prescrito e, portanto,
desprovido de força executiva, não perdeu a natureza
cambial  e  sua  origem  de  ordem  de  pagamento  à
vista. APELO DO RÉU DESPROVIDO. UNÂNIME.
APELO  DA  PARTE  AUTORA  PARCIALMENTE
PROVIDO.  POR  MAIORIA.  (Apelação  Cível  Nº
70058775883,  Décima  Sétima  Câmara  Cível,
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Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Gelson  Rolim
Stocker, Julgado em 20/03/2014)
(TJ-RS   , Relator: Gelson Rolim Stocker, Data de
Julgamento:  20/03/2014,  Décima  Sétima  Câmara
Cível) (grifei)

“AÇÃO DE PERDAS E DANOS - COBRANÇA DE
HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO  CONTRATADO
PARA DEMANDAR EM JUÍZO - INDENIZAÇÃO -
NÃO CABIMENTO - Não cabe cobrar da parte "ex
adversa",  a  título  de  perdas  e  danos,  os  valores
despendidos com honorários de advogado particular
contratado para demandar em juízo” (...)
(TJ-MG, Relator: Evandro Lopes da Costa Teixeira,
Data  de  Julgamento:  08/08/2013,  Câmaras Cíveis/
17ª CÂMARA CÍVEL) (sem grifos no original)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  DÍVIDA QUITADA.
RECONVENÇÃO.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO
INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DE
VALOR INDEVIDO E DE MÁ-FÉ POR PARTE DO
CREDOR.  DANOSMATERIAIS.  CONTRATAÇÃO
DE  ADVOGADO.  RESSARCIMENTO.  NÃO
CABIMENTO.DANOS  MORAIS.  COBRANÇA
INDEVIDA.  MEROS ABORRECIMENTOS.  ABALO
MORAL NÃO CONFIGURADO. 1. INEXISTINDO O
EFETIVO  PAGAMENTO  DE  VALOR  COBRADO
INDEVIDAMENTE  E  NÃO  RESTANDO
COMPROVADO  QUE  O  AUTOR  PROPÔS  A
DEMANDA JUDICIAL DE MÁ-FÉ, INCABÍVEL A
REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. 2. NÃO
HAVENDO  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  A
PARTE VENCIDA E O ADVOGADO DA PARTE
CONTRÁRIA,  E  NÃO  PRODUZINDO  O
CONTRATO PARTICULAR EFEITOS QUANTO A
TERCEIROS  QUE  NÃO  PARTICIPARAM  DO
AJUSTE OU COM ELE TENHAM ANUÍDO, NÃO
SE  AFIGURA  CABÍVEL  O  RESSARCIMENTO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS  A  TÍTULO  DE  DANOS
MATERIAIS.  3.  A  COBRANÇA  DE  VALORES
INDEVIDOS,  EMBORA  CAUSE
ABORRECIMENTOS,  POR  SI  SÓ,  NÃO
CARACTERIZA  ABALO  DE  ORDEM  MORAL,
PASSÍVEL  DE  JUSTIFICAR  O  CABIMENTO  DE
INDENIZAÇÃO.  4.  RECURSO  DE  APELAÇÃO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.”
(TJ-DF  -  APC:  20110710154759  DF
20110710154759APC, Relator: Desembargador não
cadastrado, Data de Julgamento: 17/07/2013, Órgão
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não cadastrado, Data de Publicação: Publicado no
DJE : 29/07/2013 . Pág.: 120) (grifo nosso)

Importa  frisar,  por  oportuno,  que  entender  de  modo  diverso
poderia  gerar  uma situação hipotética de litigância sem fim, uma vez que,
sagrando-se  vencedor  na  presente  demanda  reparatória,  o  apelante  poderia
ajuizar  uma outra  ação para  ver-se  ressarcido  dos  honorários  de  advogado
despendidos neste litígio e assim sucessivamente.

Ademais,  tratando-se  de  relação  contratual  firmada
exclusivamente entre o autor e seu causídico, não há que se falar em efeitos
obrigacionais quanto à parte ré, terceira que não participou do ajuste ou a ele
anuiu.

De  tal  forma,  partindo da  premissa  de  que  o  pagamento  de
honorários  convencionais  é  de  responsabilidade  daquele  que  livremente
contratou  o  causídico,   reconhecer  a  inexistência  de  responsabilidade  da
apelada pelos danos materiais perseguidos pelo recorrente é  medida que se
impõe.

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  recurso
apelatório, mantendo incólume a sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado, para substituir a
Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de junho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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